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Aos 13 dias do mês de maio de 2015, pelas 09:47 horas, reuniu a Comissão de 

Economia e Obras Públicas, na sala 1 do Palácio de S. Bento, na presença dos 

Senhores Deputados constantes da folha de presenças que faz parte integrante desta 

ata, com a seguinte Ordem do Dia: 

 

 1. Apreciação e votação da ata n.º 258/XII, relativa à reunião de 6 de maio de 

2015 

 

 2. Apreciação da informação relativa à discussão em Comissão do Projeto de 

Resolução n.º 900/XII/3.ª (BE) - Recomenda ao Governo medidas para aumentar 

a transparência e o controlo da agência de crédito à exportação (COSEC) 

 

 3. Fixação de redações finais relativas às seguintes iniciativas legislativas: - 

Projeto de Lei n.º 771/XII/4.ª (PS) - "Procede à oitava alteração da Lei n.º 

25/2006, de 30 de junho, visando um regime sancionatório mais equitativo nas 

situações de incumprimento do pagamento de taxas de portagem em 

infraestruturas rodoviárias" e Projeto de Lei n.º 796/XII/4.ª (PSD/CDS-PP) - 

"Oitava alteração à Lei n.º 25/2006, de 30 de junho, que aprova o regime 

sancionatório aplicável às transgressões ocorridas em matéria de infraestruturas 

rodoviárias onde seja devido o pagamento de taxas de portagem"  - Proposta de 

Lei n.º 290/XII/4.ª (GOV) - "Estabelece as bases do regime jurídico da revelação 

e do aproveitamento dos recursos geológicos existentes no território nacional, 

incluindo os localizados no espaço marítimo nacional" 

 

 4. Discussão em Comissão do Projeto de Resolução n.º 1019/XI/3.ª (BE) - 

"Inverter a tendência de redução de pessoal, externalização e perda de serviços 

na manutenção, reparação e construção ferroviária" 

 

 5. Apreciação e votação do relatório final da Petição n.º 252/XII/2.ª - "Não ao 

mega terminal de contentores da Trafaria" - Relator: Deputado Nuno Matias 

(PSD) 
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 6. Apreciação e votação do relatório final da Petição n.º 451/XII/4.ª - "Não às 

portagens na A4" - Relator: Deputado Paulo Cavaleiro (PSD) 

 

 7. Outros assuntos 

 

10:00     

 

   Audição do Presidente do Conselho de Administração da Autoridade Nacional 

de Aviação Civil, na sequência do Requerimento apresentado pelo PSD e CDS-

PP 

 

___________________ 

 

 1. Apreciação e votação da ata n.º 258/XII, relativa à reunião de 6 de maio 

de 2015 

 

Iniciada a reunião, o Senhor Presidente da Comissão submeteu à votação a ata 

n.º 258/XII, relativa à reunião de 6 de maio de 2015, que foi aprovada por 

unanimidade.  

 

 

 2. Apreciação da informação relativa à discussão em Comissão do Projeto 

de Resolução n.º 900/XII/3.ª (BE) - Recomenda ao Governo medidas para 

aumentar a transparência e o controlo da agência de crédito à exportação 

(COSEC) 

 

Apreciada a informação relativa à discussão em Comissão do Projeto de 

Resolução n.º 900/XII/3.ª (BE) - Recomenda ao Governo medidas para aumentar 

a transparência e o controlo da agência de crédito à exportação (COSEC), que 

gerou consenso unânime, o Senhor Presidente da Comissão informou ir ser 

enviada para Plenário para a votação deste Projeto de Resolução. 
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 3. Fixação de redações finais relativas às seguintes iniciativas legislativas: 

- Projeto de Lei n.º 771/XII/4.ª (PS) - "Procede à oitava alteração da Lei n.º 

25/2006, de 30 de junho, visando um regime sancionatório mais equitativo 

nas situações de incumprimento do pagamento de taxas de portagem em 

infraestruturas rodoviárias" e Projeto de Lei n.º 796/XII/4.ª (PSD/CDS-PP) - 

"Oitava alteração à Lei n.º 25/2006, de 30 de junho, que aprova o regime 

sancionatório aplicável às transgressões ocorridas em matéria de 

infraestruturas rodoviárias onde seja devido o pagamento de taxas de 

portagem" - Proposta de Lei n.º 290/XII/4.ª (GOV) - "Estabelece as bases do 

regime jurídico da revelação e do aproveitamento dos recursos geológicos 

existentes no território nacional, incluindo os localizados no espaço 

marítimo nacional" 

 

 

O Senhor Presidente da Comissão colocou à apreciação as redações finais:  

o do Projeto de Lei n.º 771/XII/4.ª (PS)  "Procede à oitava alteração da Lei 

n.º 25/2006, de 30 de junho, visando um regime sancionatório mais equitativo 

nas situações de incumprimento do pagamento de taxas de portagem em 

infraestruturas rodoviárias", e  

o do Projeto de Lei n.º 796/XII/4.ª (PSD/CDS-PP) - "Oitava alteração à Lei 

n.º 25/2006, de 30 de junho, que aprova o regime sancionatório aplicável às 

transgressões ocorridas em matéria de infraestruturas rodoviárias onde seja 

devido o pagamento de taxas de portagem",  

que, com as sugestões dos Serviços de apoio, mereceram o consenso unânime, 

considerando-se assim fixadas. 

 

De seguida, o Senhor Presidente da Comissão colocou à apreciação a redação 

final da Proposta de Lei n.º 290/XII/4.ª (GOV) - "Estabelece as bases do regime 

jurídico da revelação e do aproveitamento dos recursos geológicos existentes no 

território nacional, incluindo os localizados no espaço marítimo nacional", que, 

com as sugestões dos Serviços de apoio, mereceu o consenso unânime, 

considerando-se assim fixada. 
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 4. Discussão em Comissão do Projeto de Resolução n.º 1019/XI/3.ª (BE) - 

"Inverter a tendência de redução de pessoal, externalização e perda de 

serviços na manutenção, reparação e construção ferroviária" 

 

A Senhora Deputada Mariana Mortágua (BE) apresentou, nos seus termos, o 

Projeto de Resolução n.º 1019/XI/3.ª (BE) - "Inverter a tendência de redução de 

pessoal, externalização e perda de serviços na manutenção, reparação e 

construção ferroviária", sublinhando o desinvestimento na EMEF, antes da 

venda, e criticou o Governo por esta Política de privatizações, manifestando-se 

a favor de uma Política de crescimento e de industrialização. 

 

O Senhor Deputado Afonso Oliveira (PSD) defendeu a posição do PSD de 

reprivatização, salientando os ganhos de eficiência com a iniciativa privada, 

explicou que esta política visa aumentar a competitividade das empresas da 

ferrovia, salientando a necessidade de inovação tecnológica com mais 

competitividade, mais capital e mais capacidade tecnológica. 

Sublinhou que o Governo já avançou neste processo. 

Referiu-se aos casos dos Estaleiros navais de Viana do Castelo, que considerou 

ter corrido mal, e dos CTT, que correu muito bem. 

 

A Senhora Deputada Ana Paula Vitorino (PS) referiu-se ao exercício por privado 

do Serviço público de transportes, mas sublinhou a necessidade da defesa do 

Interesse público. 

Quanto à EMEF, concordou com preocupações do BE, sublinhando a importante 

ligação entre a CP e a EMEF, explicando partes comuns (material circulante) e 

cuidados com possíveis dependências da CP de tecnologia não-nacional. 

Considerou haver problema com o processo de privatização da CP Carga, que 

não interessa nem ao Setor público, nem ao privado. 

Afirmou ter preocupações com os direitos dos Trabalhadores.  

 



   
COMISSÃO DE ECONOMIA E OBRAS PÚBLICAS 

 

ACTA NÚMERO 259/XII/ 4.ª SL 

 

5 

 

O Senhor Deputado Rui Barreto (CDS/PP) disse ter visão diferente do BE, não 

tendo problema com o modelo de exploração privada de setores públicos, com 

mais iniciativa, dinâmica e soluções de eficiência. 

Considerou não ser dogmático nesta questão e apoiou a decisão do Governo. 

 

A Senhora Deputada Mariana Mortágua (BE) discordou do PSD e do CDS/PP. 

Concordou que a exploração privada pode existir, mas sublinhou que neste caso 

da EMEF dá lucros. 

Considerou que este Governo tem posição ideológica e já privatizou quase tudo, 

mesmo quando dá lucro (ANA, EMEF e outras). 

Defendeu a manutenção da Parceria CP-EMEF, pois não há garantia do 

interesse nacional, se o Privado vier a escolher parceria não-nacional. 

 

 

 5. Apreciação e votação do relatório final da Petição n.º 252/XII/2.ª - "Não 

ao mega terminal de contentores da Trafaria"   

 

O Senhor Deputado Nuno Matias (PSD) apresentou, nos seus termos, o projeto 

de Relatório final da Petição n.º 252/XII/2.ª - "Não ao mega terminal de 

contentores da Trafaria", que elaborara na qualidade de Relator, referindo ainda 

não ter sido recebida resposta do Governo e disse, pessoalmente, preferir a 

solução do terminal no Barreiro, após o que o projeto de Relatório final foi 

submetido à votação, sendo aprovado por unanimidade. 

 

 

 6. Apreciação e votação do relatório final da Petição n.º 451/XII/4.ª - "Não 

às portagens na A4"  

 

O Senhor Deputado Paulo Cavaleiro (PSD) apresentou, nos seus termos, o 

projeto de Relatório final da Petição n.º 451/XII/4.ª - "Não às portagens na A4", 

que elaborara na qualidade de Relator, referindo ainda não ter sido obtida 

resposta do Governo, após o que o projeto de Relatório final foi submetido à 

votação, sendo aprovado por unanimidade. 
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 7. Outros assuntos 

 

O Senhor Presidente da Comissão informou da alteração da audição regimental 

do Ministro da Economia que, a seu pedido, passou do dia 3 de junho para 9 de 

junho, às 15 horas, em diálogo com a Senhora Deputada Ana Paula Vitorino 

(PS) e o Senhor Deputado Helder Amaral (CDS-PP), tendo ficado de ser 

verificada a eventual coincidência com Jornadas parlamentares. 

 

Recordou estarem pendentes na Comissão quatro iniciativas legislativas: 

 

o Projeto de Lei nº 419/XII/2ª (PS) - Aprova o Regime Jurídico do 

Financiamento Colaborativo, 

o Projeto de Lei nº 514/XII/3ª (BE) - Estabelece que a taxa municipal de 

direitos de passagem passa a ser paga diretamente pelas operadoras de 

comunicações eletrónicas e prevê sanções para o incumprimento (nona 

alteração à Lei das Comunicações Eletrónicas, Lei n.º 5/2004, de 10 de 

fevereiro), 

o Projeto de Lei nº 539/XII/3ª - Altera a Lei n.º 5/2004, de 10 de Fevereiro 

(Lei das Comunicações Eletrónicas), impedindo a penalização dos 

consumidores pela TMDP - taxa municipal de direitos de passagem., e 

o Projeto de Lei nº 795/XII/4ª - Integra a sinistralidade rodoviária como um 

novo objetivo dos conselhos municipais de segurança procede à primeira 

alteração à lei n.º 33/98, de 18 de julho, que cria os conselhos municipais 

de segurança.       

 

 

 

 

Neste momento, pelas 10h17, a reunião suspendeu os seus trabalhos para aguardar a 

presença do Ministro da Economia, tendo sido retomados pelas 10h21, com a 
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Audição do Presidente do Conselho de Administração da Autoridade 

Nacional de Aviação Civil, na sequência do Requerimento apresentado 

pelo PSD e CDS-PP 

 

Por impossibilidade da continuidade do Senhor Presidente, presidiu a esta 2ª parte da 

reunião o Senhor Vice-Presidente da Comissão, Deputado Fernando Serrasqueiro (PS). 

 

O Senhor Presidente em exercício da Comissão deu as boas vindas ao Senhor 

Presidente do Conselho de Administração da Autoridade Nacional de Aviação Civil - 

ANAC, Dr. Luís Trindade Santos, enquadrou a audição no requerimento apresentado 

pelo PSD e CDS-PP, e explicou a grelha de tempos de intervenção. 

 

O Senhor Presidente do Conselho de Administração da Autoridade Nacional de Aviação 

Civil - ANAC, interveio. 

 

Em 1ª ronda, intervieram os Senhores Deputados Luís Leite Ramos (PSD), Helder 

Amaral (CDS-PP), Fernando Serrasqueiro (PS) – que durante a intervenção e resposta 

foi substituído pelo Senhor Vice-Presidente da Comissão, Deputado Helder Amaral 

(CDS-PP) – e os Senhores Deputados Rui Paulo Figueiredo (PS) e Bruno Dias (PCP), 

a quem o Senhor Presidente do Conselho de Administração da Autoridade Nacional de 

Aviação Civil - ANAC respondeu sucessivamente. 

 

Na 2ª ronda de intervenções, usaram da palavra os Senhores Deputados Nuno Matias 

(PSD), Paulo Campos (PS), Helder Amaral (CDS-PP), Bruno Dias (PCP) – com 

interpelações à Mesa sobre a condução dos trabalhos pelos Senhores Deputados Luís 

Leite Ramos (PSD) e Bruno Dias (PCP) – e, ainda, os Senhores Deputados Luís Leite 

Ramos (PSD) e Ana Paula Vitorino (PS) - com interpelação à Mesa sobre a condução 

dos trabalhos pelo Senhor Deputado Helder Amaral (CDS-PP) -, tendo o Senhor 

Presidente do Conselho de Administração da Autoridade Nacional de Aviação Civil - 

ANAC respondido, a final. 
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Na 3ª ronda de intervenções, usaram da palavra os Senhores Deputados Bruno Dias 

(PCP) e Paulo Campos (PS), tendo o Senhor Presidente do Conselho de Administração 

da Autoridade Nacional de Aviação Civil - ANAC respondido, a final. 

 

O Senhor Presidente em exercício da Comissão agradeceu a presença do Senhor 

Presidente do Conselho de Administração da Autoridade Nacional de Aviação Civil – 

ANAC. 

 

A audição foi objeto de gravação vídeo, a qual faz parte integrante desta ata e pode ser 

consultada na página da Comissão na Internet. 

 

 

 

A reunião foi encerrada às 12:35 horas, dela se tendo lavrado a presente ata, a qual, 

depois de lida e aprovada, será devidamente assinada. 

 

 

Palácio de São Bento, 18 maio 2015. 

 

 

 

O PRESIDENTE  

 

 

 

(PEDRO PINTO) 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheAudicao.aspx?BID=100152
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Folha de Presenças 
 
Estiveram presentes nesta reunião os seguintes Senhores Deputados: 
 
 Afonso Oliveira 
 Altino Bessa 
 Ana Paula Vitorino 
 Bruno Dias 
 Carina Oliveira 
 Fernando Serrasqueiro 
 Helder Amaral 
 Hortense Martins 
 Luís Leite Ramos 
 Luís Vales 
 Mariana Mortágua 
 Nuno Encarnação 
 Nuno Filipe Matias 
 Nuno Serra 
 Paulo Ribeiro de Campos 
 Pedro Pinto 
 Rui Paulo Figueiredo 
 Valter Ribeiro 
 Bruno Inácio 
 Cristóvão Crespo 
 João Paulo Correia 
 Maria Paula Cardoso 
 Mário Magalhães 
 Paulo Cavaleiro 
 Rui Barreto 
 
 
 
Faltaram os seguintes Senhores Deputados: 
 
 Fernando Jesus 
 Heloísa Apolónia 
 Odete Silva 
 Pedro Nuno Santos 
 
 
 
 
 


